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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE.:TIANGUA-CE
OU QUEM SUAS VEZES FIZER. '~"- . W

IMPUGNAÇÃO

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
E

REF: EDnAI. DE PREGÃO ELETRÕNICO N- 20/2021-DIV
PROCESSO ADMINISTI{AnVO N' 080620210 1/0 IDIV
NÚMERO IOENTIFICADOR NO BANCO: 899209

SELLENE COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA, pessoa Jurídica com sede na
Rua João Carvalho, ne 205, bairro Aldeota, na cidade de Foitalcza, Estado do Ceará, CEP
60.140-140, inscrita no CNPJ sob o n' 05.329.222/0001-76, por intermédio dc seu
representante legal, vem. respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria,
tempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO ao editalde Pregão Eletrânico Hg 20/2021-DIV,
em absoluta conformidade com a Lei 8.666/93 e da previsão do próprio instrumento
convocatória, razão pela qualpassa a manifestar suas razões:
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Trata-se de licitação tem por objetivo o Registro de Preços para a aquisição gradual de
material hospitalar, listados no Termo de Referência (Anexo 1), dcnti'e os itens clencados
fitas/tiras teste de glicemia - lotes 49 e 50

Ocorre que, ao verificar as condições para participação no processo licitatório em apreço,
a Impugnante se deparou com vícios quc restringem a competição no certame, e. ainda, podem
onerar a compra pública.

Diante disso, a Impugnante roga a essa douta Comissão para as razões jurídicas a seguir,
as quais. como se observa, direcionam o edital, mas, por outro lado, se forem alterados conforme
ora se pleiteia. cm nada será alterado o objeto limitado, posto que apenas anlpliarão a quantidade
de possíveis licitantes, contribuindo para a aíítpla competição e a seleção da proposta mais
vantajosa à Administração.

DA INDICAÇÃO DE MAKCA

Diante da especificação acima transcrita, percebe-se que o edital direcionou certame
relativo ao item l dos Lotes 49 e 50 do seu Anexo l para as tiras/fitas de glicemia da marca On
hall Plus.

DA ILEGALIbAOE bdII)IREãÓNAMEN'rÓI;bO ITEM :I DO$ 1.aTEi 49; E: 50 OÓ ANÍEXOII::DO EOI'rAL E DA

As exigências estabelecidas no item "01" dos Lotes 49 e 50 tlo Anexo Ido Etlitalimpeden]
a participação de uma rilaior quantidade de fornecedores, razão pela quala Impugnante passa a
refutar a seguir:

OS LOTES 49 E :DITA

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS. "rl/u rEsTe /URA A\ML/A(Mo OA ÇL/cose .mwau/w/m
Adaptável ao apareillo ON CALL PLUS, composição de cada tira: F'errocianeto de Potássio 111
(43,7%); Glicose desigrogetlase (1,2%); Tampão (24,7%); Estabilizante (19,4 %); ingredientes nõo
reagelltes(11 %) - Serlsibilidade: 10 - 600mg/d! de glicose. Apresenta ção: Frasco c/50 til'as.

O descritivo acima restringe a ampla participação dos produtos existentes no mcrcacio
posto que, quando se exige determinada marca
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Não tFcâZ qualquer benefício para o erário, já que existem no mercado inúmeras. eiTÍM:asas aptas
a fornecer tiras de glicemia e monitores de similar qualidade e, em alguns casos, ainda mais
modernas e com diversos diferenciais; e,

Impede a participação de alguns produtos, o que fere o objetivo do pregão que é selecional' a
prolJosta mais vantajosa à Administração Pública e a ampla concorrência e competitividade entre
os licitantes.

A Impugnante demonstrará que tal exigência. da forma como consta no edital, além dc
restritiva ao caráter competitivo do certame, trazendo prejuízos incalculáveis ao erário nlunicipa
e aos interesses públicos, é..alega! Cno que tange ao direcionamento a uma deter'minada marca)
visto (lue há dispositivo legalque veda expressamente essa exigência limitante.

Insta salientam inicialmente, que o fato de já existirem iílonitores da marca rctbrida em
edital, não justifica o direcionamento, pois. desta forma, estar-se-ia afiem'ando quc a
Administração Pública está fadada câ comprar produtos das mesmas marcas, indo de encontro
com os objetivos e a razão de existirem as licitações públicas.

Ademais, é praxe nas licitações quc objetivam a aquisição de tiras reagentes para glicémia
que a licitante vencedora se complglBgta a fbmecer todos os subsídios necessários para a
utilização de seus DrOdUtQS.

Nesse sentido, requer a Impugnante a exclusão da exigência da referida marca, para fins
de que cada fabricante possa apresentar seu produto mais competitivo, permitindo, assim, a
participação de empresas que garantem a qualidade de suas tiras de glicemia, o que certamente
trará mais vantagens para esse órgão [me]hor re]ação custo benefício).

Com efeito, constata-se que o descritivo supracitado está direcionado para a marca "On
Cal/ P/us". haja vista que NÃO HÁ ESPECIFICIDADE TÉCNICA para que APENAS as tiras de
glicemia e monitores desta ]narca sejam utilizadas. razão peia qual a Impugnante roga pela
alteração do descritivo para quc seja excluída a tal marca ["On Cal/ P/us'], pois a Impugnante
pretende participar do certame com tais tiras de glicemia

Somente assim esse órgão possibilitará a ampliação do número de fornecedor'es aE)tos a
participar do certame e, por consequência, conseguirá selecionar, de fato, a prol)opta mais
vantaj osa .

A lei é clara ao salientar que, ao sc estabelecer uma distinção, esta não pode se basear em
predileçõcs ou aversões pessoais do Administrador, bem como deve restar clara a demonstração
de vantagem da decisão e do interesse público
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A Leia.666/1993. aue é naradizma da dtuacão da adi!!i!!isuacãa !!d.aliV]an

da lei que iniba a narticinacão e cerceia o direito de concorrentes ffrustracão do caráler
çe!!!nelililcal o que contraria também referido diploma legal. conforme a seguir transcrito:

Lei B. 666/} 993
'Art 3" A licitação destina-se a garclntír Q observâttcia do princípio constituciona! da isonot ia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a a dmitlistra ção e u pr{)moção do desen\-olvinteilto t3clciollalsustetltúve!
e será processada e juígadü em estrita conformidade com {ls princípios músicos da iegülidade; da
i13tpessoalidade, da motalfdade, da igt.maldade, da publicidade, dci })rollidade adtllinístrativa, da
vincutaçâo ao instrumento convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são correiatos.
$ }P E vedado aos agentes púb+icos=
!- adtttitir, prever, incluir ou tolet'ar, nos fitos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou F'usarem o seu cnráter competitivo e estabeleçatll pre/erêncicts ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos !icitalttes ou dc ({tialquet' outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeco do contrato;" (Gritámos)

Art- IS. As compt"as, sempre que possível, deverão
1- atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade cle especi$cações técrllccls e
de deserllpenho, observadas, quando Jor o caso, { s condições de ?na n atenção, assistência técfliccl e
gai'antia olêrecidas;

$ 7g. Nas compras deverão ser observados, ainda
1 - a especificação completa do bem a ser adquirido SEM indicação de marca;" (Gr\lama s\

C) art. 7g, $ 5g, da Lei 8.666/93 estabelece quc "F vedada rz rea/fiação de /lcftaçâo lida
objeto inclua bens e serviços sem simi:aridade ou de marcas, características e especificações
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecime11to
de tais materiais e sewiços for feito sob o regime de administração contratada. pl'existo e
discriminado no ato corlvocatóno ". CGrífamos)

Observa-se que a Lei 8.666/93 veda, terminantemente. exigência que exclua, proíba ou
priorize a participação de determinadas concorrentes.

A licitação é o instituto criado para qualquer tipo de aquisição da Administração Pública,
seja eja Feder-al, Estadual ou Municipal. Sendo assim, cla tem que adquirir do fornecedor que
oferece melhor qualidade e menor preço (melhor vantagem), sendo que a especificação do item
l dos Lotes 49 e 50 do Anexo l do edital é incoerente, irrazoável e despi'oporciona}, ferindo,
claramente, a finalidade maior de aquisição da Administração através da modalidade de pregão
eletrânico. que é a melhor vantagem na aquisição de bens comuns
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Desta forma, em atendimento ao princípio da ]egalidade, nortcadQt. tÜ>$ certaitlcs
licitatóríos, cabe à Administração ater-se aos limites da legislação enlvigor, estando veiculada a
ela e devendo obedecê-ja quando da elaboração de editais.

//l casei, também foram violados o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, o (]ue
impede a Administração Pública obtenha realmente a melhor proposta (mais vantajosa)

Conforme demonstrado, tl Si n INDI :AO DEMARCA..o alK

afl.o!!laca leaislacãa vidente

A igualdade na licitação significa que todos os interessados cm contratei cona a
Administração Pública devem competir em igualdade de condições, seno que a nenhum ofereça
vantagem não extensiva c80 Outro. Este princípio, sem dúvida alguma, está intimamente ligado câo
da impessoalidade

Com relação à razoabilidade, este princípio é uma diretriz de senso comlml ou, n ais
cxatamente, de bom-senso, aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário na
medida que as exigências formais, que decorrem do princípio da legalidade, tendem a reforçar o
texto das normas. Enuncia-se, com este })rincípio, que a Administração, ao atuar no exercício de
discricionariedade, terá que obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em
sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que
presidiram a outorga da competência exercida

Nobre Pregoeiro, no momento em que o objeto restringe e direciona a licitação para
um produto com indicação de marca cuja exigência restritiva é carente de especificidade
técnica, o órgão licitante estará adquirindo um produto que tende a ser muito !!!alia!!J11.!)sa aos
cofres públicos, tendo em vista que não haverá disputa no certame, afrontando, literalmente, os
princípios basilares dos processos licitatórios: legalidade e isonnmia.

Convém lembrar que, atualmente, existem vários produtos no mercado com especificidade
técnica aproximada àquela exigida imotivadatrlente,
aquele l)revisto pala:e item l {IQ&Lotes.4:19 e 50 retro citado, ou seja. essa Prefeitura, ao
incluir INDICAÇÃO DE MARCA que dircciona a uma determinada marca, além de ser unia
flagrante ilegalidade, está se limitando em conhecer outras marcas que poderão suprir suas
necessidades e, principalmente, mais vantajosas (melhor relação custo-benefício e menos
ODeFOscasl.
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Para que o instrumento convocatória permita a participação de outros fohleçA$ores. taz

se necessário proceder à adequação do objeto ]icitado às substâncias/princípios ativos dn
produto licitado de modo a pel'mitir a participação de demais fabricantes e, com efeito. obter a
proposta economicamente mais vantajosa para a Administração kart. 3', Lci 8.666/93)

A Administração deveria definir apenas características essenciais do produto, seno
direcionamento ou imposição de condições restritivas à competitividade.

E, no caso en] tela, a forma em que o editalfoi elaborado afronta o princípio da igualdade.
pois, através da inclusão de critérios/especificações que somente são atendidas por um único
produto, privi]egia um ]icitante em detrimento dos demais

Atente-se ao fato de que qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como
fundamento razões aptas a justificarem (lue a finalidade c o interesse público reclamam por tal
exigência de forma irrelBediável. Sem taljustificativa a restrição deve ser tomada por ilegal Cara.
3g, g IQ, 1, Lei 8.666/93).

Inclusive, são por estas razões que, no intuito de coibia ABUSOS NA
DISCRICIONARIEDADE dos agentes públicos, o legislador pátrio fez constar, no bojo da lei
licitatória, mais precisamente, no art. 3g, $ 1e, da Lei 8.666/93, alhures transcrito

A Lei de Licitações e Contratos [Lei n' 8.666/93) foi elaborada c instituída com o intuito
precípuo de prover à Administração Pública a prestação de serviços e o fornecimento de bens
dentro da melhor relação custo-benefício.

Por certo que, a licitação, como procedimento administrativo que é. visa a atingir unia
dupla finalidade, conforme proclama a lei de licitações e contratos em seu art. 3g. Volta-se, como
nesta norma se estabelece, a selecionar a proposta que se apresente como a mais vantajosa
para a futura contratação, buscando, no entanto, preservar condições que não se
constituam em infundado e desnecessário impedimento à livre competição.

Desta lição não destoa o ilustre MARÇAL JUSTEN

Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os princípios do al't. 3e, que
fultciona como norteados da trabalho hermenêutica e de aplicação da l,ei das licitações.
Nenhuma solução, ent caso algum, será sustentávelquando colidente coltlo art 3e. Havendo
dúvida sobre o caminho a adorar ou a opção a preferir, o intérprete devera record'er a esse
dispositivo
l)entre diversas soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incotnpatíveis com os princípios
do art 3P'l (fn "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Ed. Dialética, 5'
edição, fls. 54) CGrifamos)
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euado Dará a AdministraçâaPúbl l daNenhum benefí

Qualidade coltlSttttdt
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manutenção da esüecificacão direcionada a uma referida ma! ça, tendo em vista que. além
dos prejuízos advindos da limitação injustificada do número de concorrentes, talmedida ainda
importaria em uma inexorávelruptura com princípios ancílares do sistema concort'encial.

Por fim. preciosa é a colaboração da doutrina de Geisa Araújo, em sua obra "Licitações e
Contratos Públicos", Ed. Livro Técnico, 2001, pág. 47, quem assim leciona em consonância
absoluta com a tese propugnada.

E absolutamen te ilegal o editalque descreve com detalhes o objeto da licitação, fazendo com
que apenas uma marca possa atender o pedido-. Talcondição compromete. restrir ge au frttstt'a
o cclrúter competitivo do procedimento !icitatório, ferindo, assitn, o disposto rlo incisa 1, $ 1g do art.
3q da Z,eí rlg 8.666/93." (Grifamos)

Destâcca-se, destarte, a recente jurisprudência o Tribunal de Contas da União en) caso
análogo ao presente:

4. [...] inobservância ao disposto no incisa Ido $ 7e do art. IS e $ SP dt] art. 7' da Lei 8.666/1993, ou
seja, indicação de marca no objetivo da lícita çãn, jó foram elll diverscls oportunidades apreciados
por este Tribuna! que, {-.! jú deiiberoti }lo serltido de que [l indicação de marca como parâmetro de
qualidade pode ser ctdmitidc] para facilitar a descrição do obleto a ser ílcttllao, ÉlçsggHue seguida

ver obi'içada a utilizar no editalmarca de anal!!!U

e nos termos da Lei de l,icitacões. estará reoresentando direcionaíTlento irregular da

2406 49/06-P).
5. Cabe, ainda, ressalvar que csta Cortejo deliberou no sentido de que, na hipótese de a entidade se

Hc-z401 4ç/06 p, ac

Egférê!!cia para não denotar exigência de marca, por mctior que seja suco aceitação tlo merecido,
ante a vedação constante do incisa ! do $ 7P do art. 15 e do incisa l do ürt. 25 da l,ei Liciutória
(decisão 130/2002 TCU-Plenário e acórdão 1437/20{)4 TCU- la Câmara).
6. Evidetttemente que a itttposição de determinada marca nas aquisições prottlovidas pela
Administi'anão deve estar setltpre acompanhada de sólidas razões técnicas.

x:itaçãg gli81ilgçÕo não razoúve! do universo de fornecedores. CAC 2300-46/07-P Sessão
31/10/07 Grupo: ] Classe; V!} Relator; Ministro Walton Alentar Rodrígues FISCAL.:ZAÇAO
RTPRE'SE]VTHÇH Oy (Destacamos)

Assim. acompanhando a posição do Tribunalde Contas da União, não há porque manter a
restrição contida em edital, vez que não há qualquer razão técnica que a respalde.

Vejamos colho o mestre Hely Lopes Meirclles tFata a questão em sua obra Licitação e
Contrato Administrativo:
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"0 que o princípio da igualdade en tre os licitar tes veda.
faccioso aue desiauaia os iguais ou iguala ils desiauaís, favorecendo a uns e a ot/tios,
caiu exigências inúteis obra o setvico oúblico. mas com desta!!a..celqaa
çgydídafgs, " (grifanans)

Isto posto, não pode todo o ato licitatório ter sua eficácia frustrada por uma desnecessária
exigência que é meramente restritiva e não apresenta nenhum benefício adicional, fazendo
com que tão respeitada empresa não possa participar da presente licitação

O saudoso Prof. HELY LoPES MEIRET,l,ES, em sua obra "Licitação e Contrato Administrativo
leciona que:

E nulo o editalonlisso otierrâneo em pontos essenciais, ou que cotltenllclcotldições discrÍtninc)tórias
)u preferências, que afastem determinados interessados efavoreçam outros." (grlço wossu)

RAUL AKbIANno MENOES. estudioso da matéria, em sua obra "Comentários ao Estudo das
Licitações e Contratos Administrativos", Ed. Revista dos Tribunais, às f]s.] 8, quando comenta o
art. 3g da Lei 8.666/93, assim se manifesta

Os incisos ! e {ldestacattlo carãter competitivo da licitação, vedcindo que qucliquer agente do Podem"
Público crie cláusulas ou condições que verlham comprometer, restringir ou frustrar o procedimer} ta.
Os verbos com prometer, restringir ou P'ustrar têm signi$cudos di/Crentes. mas são três núcleos
alternativos à conFguração de coi anta ilícita. cine, além das infrações político adrtlitlistrativas,
podem ensejar a responsabilidade pelo crime do art. 319 do Código Penal."

Note-se quc a manutenção do presente edital caracteriza violação dos princípios da
Legalidade, da Impessoalidadc e da Igualdade, aqui aplicáveis por força de expressa previsão
[ega[no art. 3g da Lei 8.666/93, maculando de vício de nu]idade o presente processo ]icitatório.

⑩EnIDÕWE EscBâREciwBNTO

Ocorre que, para a oferta em disputa de produto relativo ao descritivo cio item "l" dos
Lotes 49 e 50 do Anexo Ido editalsob apreço a Impugnantc roga os seguintes esclarecimentos
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Qualserá a quantidade de glicosímetros serão solicitados pelo órgão por tiras? Pois. o ideal
é que o órgão solicite um volume proporcional de gjicosímetros para a quantidade de tiras a
serem solicitadas. Exemplo: Para cada 2.500 tiras, será disponibilizado l [um) aparelho
glicosímetro.

Com este esclarecimento e a possível modificação do edital tornará mais eficaz para os
participantes, razão pela qualaguarda parecer favorável quanto à adequação c à composição do
materialvisando a não ocorrência de embaraços quando da abertura do certame, possibilitando
a mais ampla participação para os itens e, com efeito, possibilitará um melhor preço para a
Administração, o que reflete a melhor utilização dos recursos públicos

Seguindo as justificativas aqui arguidas, a Impugnante assevera que sua intenção é tomar
o processo mais claro e eficaz, respeitand o a todos os princípios jurídicos e mantendo a qualidade
acerca dos produtos adquiridos, E'ecordando o que a Lei de Licitações 8.666/93, em seu art. 3P.
dispõe:

A Licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucionalda isonomia e a
e sel'á pi'ocessada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da LEGALll)ADE, DA
IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA IGUALDADE, DA PUBLICIDADE. DA PROBIDADE
ADMINISTRATIVA, DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIA, Da.JlZI.GAMEK!&

Diante do exposto, roga a Impugnante que esse douto PI'egoeiro se digne de prestar os
esclarecimentos acima entabuados acerca do item "l" dos Lotes 49 e 50 do Anexo Ido eclitalsob
apreço.

i)éig③ⓕÕ$©liMPUGNAÜÓ

Em face de todo o exposto, a Impugnante requer que V.Sa. se digne de julgar PROCEDENTE
a presente impugnação, para fins de determinar a exclusão da exigência da marca "On CallPlus
para o item l dos Lotes 49 e 50 do Anexo 1, a qualdireciona o editalpara a referida marca, não
traz qualquer vantagem ao erário ou aos pacientes, frustra a competição justa e ofende a
legislação dc regência. possibilitando que os produtos possam ser adquiridos em legal
concorrência, ampla e irrestrita, tudo isto em prolda própria Administração. além da seleção e
obtenção da proposta mais vantajosa [melhor relação custo-benefícios

Sucessivamente, a Impugnante requer que V. Sa. se digne de julgar PROCEDENTE a
presente impugnação, para fins de determinar a republicação do Editalde Pregão Eletrânico sob
apreço
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Sucessivamc'nte, requer que v.Sa. se digne de resolver acerca da pi'êgBÊtedMpugnação
antes do início das disputas, e, caso o lapso temporal dão seja suficiente para o'Ffmccssamento
desta impugnação, requer a suspensão do presente feito até o trânsito cm julgado desta
impugnação

Caso este douto Pregoeiro e/ou sua Comissão entenda pela manutenção da decisão, requer
que a presente impugnação, em conjunto com o edital, seja remetida imediatamente à Autoridade
Superior' para análise e julgamento

Nesses termos.
pede deferimento

Fortaleza-CE, 06 de outubro de 2021

P-P- SELLENE COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.
DANIELLE BALREIRA FONTENELLE

REPRESENTANTE LEGAL
RG. no.200.840.3726-6 SSP - CE, CPF no. 408.439.633-87

.\./

Págilla 10 cle lO

ⓑ
Settene Com e flcp. Lida

Rua .Jogo Carvalho. 205 - /\Ideal
CEP. 60140.140 - Fortaleza - Ceará

Fine: (85} ④05.4450 - Fax: (85} 4005.4485

l)esde 1977
Lvww .SC cora'



liq Gmail PREFEITURA TIANGUA <licitacaocplt@lgmail.co

IMPUGNAÇÃO / ESCLARECIMENTO - PREGÃO ELETRÕNICO N' PE 20/2021-DIV - PREFEITURA
MUNICIPAL DE TIANGUA-CEARA
l mensagem

Licitacoes Sellene <licitaÉDsellene.coma
Para: PREFEITURA TIANGUÂ <licitacaocplt@gmail.com
Cc: "tecnico.hospitalar' <tecnico.hospttalar@sellene.com

7 de outubro de 2021 13:2

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA CE OU QUEM SUAS
VEZES FIZER.

.ç' '7 -)

IMPUGNAÇÃO

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
E

REF: EDn L DE PREGÃO ELE'rRâNICO N' 20/2021-1)IV
PROCESSA ADMINISTRATIVO N' 0806202 101/01DIV
NÚMERO IDENTIFICADOR NO BANCO: 899209

SELLENE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LIDA. pessoa jurídica com sede na Rua Jclão Carvalho
I' 205. baia-n Aldeola, na cidade de Fortaleza. Estado do Ccará, CEP 60.140-140. inscrita no CN['jsob o n
05.329.222/0001-76. par intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente. à ]n'esença de
Vossa Senhoria, tempestivamente, apresentar ]WPUCNAÇÃO ao edita] de Pi'egão E]etrânico ng 2(]/2021-[)IV.
eln absoluta conforrYlidade com a Lei 8.666/93 e da previsão do próprio instrumento convocaLÓrio, razão
pela qual passa a manifestar suas razões:



Trata-sc dc ]icitação temi por objetivo o Registro dc Preços pala a a(luisição gradual de rttatet'ia] ]lospitalai
listados 110 Termo de Referência (Anexo 1), dentre os itens elencados. fitas/tiras teste de glicémia lotes 49 e 5t).

ocorre (]ue, ao verificar as condições pat'a l)articipação no pi'ocesso licitatório en] api'eço, a liilptignantc s
deparou co[n vícios club restringetn a competição ]lo certame, e, ainda. podem onerar a compra pública.

Diante disso, a Itnpu④lante roga a essa douta Comissão para as razões jurídicas a seguia as (lti is, cojllo se
ol)serva. dirccionam o edital, mas, por outro lado, sc foieitt altenidos conforme ora se l)leiteia, em nada sct'á altet'ado o
objeto licitada, posto que apenas ampliação a qual\ticlade de possíveis licitantes, contribuindo para a ampla.competição
e a seleção da proposta mais vantajosa à Administração.

DA INDICAÇÃO DE MARCA

Diante da especificação acima transcrita. percebe-se que o edital direcionou certame relativo ao i.çenT 1. dos
Entes 49 c 50 dn seu Anexo l para as Liras/lilás de glicémia da marca On íal/ P/us. (11'

DA ILEGAUOADE DO DIRECIONAMENTO OO ITEM I OOS LOI'ES 49 E 50 DO ANEXO I DO EOITAL E DA LIMITAÇÃO DA
CONCORRÊNCIA

As exigências estabelecidas no iterTt"01" tios Lotes 49 e 50 do Anexo l do Edital impedem a participação de urlla
maior quantidade de foi'necedores. razão pe]a qua] a Impugnante passa a refutar a seguir:

ITEM OI

ESPECIFICAÇÕES l)OS PRODUTOS; "T7R.4 7'1jlS7T PHR.4 HUH Z,/.4Ç140 D.4 6Z./(:OSE .ÇHNGU/ATZ:H - .4(/aptóve/ ao apare//70
ON HALL PLUS, composição de cada tira: Fertocialteto de Potássio 111 (43,7%); Glicose desigrogetlase (1,2%.l; Tatt} )ão
(24,7%)); Estttllilízatlte (19,4%l; Ingredtetltes dão reagentes l,li(K) - Setlsihilidade: :10 - 600nlg/cll de glicose.
Apresentação: Frasco c/50 tiras.

O descritivo ;lama restringe a ;)mpla participação dos produtos existentes no mercado, posto que, quêlndo se
exige determinada marca
Não traz qualquer benefício para o erário, já que existem no mercado inúmel-as enlpl'esas aptas a fornecer tiras de

glicemia e mot[itores de similar qualidade e, etn al④ins casos. ainda ]]]ais moderni]s e cona diversos diferem)dais; e,

Impede a participação de algtlns pl'odutos, o que fere o objetivo do pregão quc é selecinnzir a proposta mais vantajosa
à Administração Pública c a ampla concorrência e competitividade entre os li citantes.

A [mpugnante denaonstrará que ta] exigência, da forma como consta no edita]. a]ém dc restritiva ao caráter
:om})etitivo do certame. trazendo prejuízos inca]cu]áveis ao er;aria mLmicipa] e aos interesses púb]icos, é.i]ega] (no que
[angc ao direcíonamento a uma determinada mare;l], visto que }lá dispositivo lega] que veda exf)ressarnente ess2i
exigência limitant:e.

[nsta sa]ientai; inicia]rnente, que o fato de lá existirem mollitores da malga referida em e(]ita], tlãü justa!!ça.e
di!.eçip!!a!!!e!!!o, pois, desta forma, estar-sc-ia afirmando que a Administração Pública está fadada a corno)rar l)i'odutos
das mesmas marcas, indo dc encontro com os objetivos e a razão dc cxistireín as licitações públicas.

Ademais, é praxe nas licitações que objetivam a aquisição dc tiras reagentes para gliceitlia quc a licitantc
vencedora sglQnprometa a fornecer todos os subsídios necessários paira !!ülizaçãQdesey&ln!!d!!!g$

Nesse sentido, requer a Inlpugnante a exclusão da exigência da referida marca, para fins dc que cada fat)picante
possa apresentam' seu prodt.tto mais competitivo, pettTtitindo. assim, a particí})ação de enlpresíls que galantes a
qualidade de suas tiras de glicemia, o que certamente traia iTlais vantagens pai'a esse órgão (nlejhor relação custo
benefício).

Com efeito, constata-se que o descritivo supracitado está direcionado para a rtlarca "On Ca// P/t/s". haja vista quc
NÃO HÁ ESPECIFICIDADE TÉCNICA para quc APENAS as tiras dc glicetnia e mor ítores desta r arca sejam utilizadas,
razão pela qual a Inlpugriantc I'oga pela alteração do descritivo para (luc seja excluída a tal miai'ca ("0/l ['a// P/us'l, pois
a Impugttante pretende participar do certame com tais tiras de glicémia.



Somente assim esse órgão llosslbilitará a ampliação do número de fornecedores aptos a })articipãr.do certame c,.
por conseqt.tência, conseguirá selecionar. dc fato, a })reposta mais vaíitajosa.

u,l
A lci é clara ao salientar que, ao se estabelecer uma distinção, esta não pode se baseilr eh pl'edilpções'oüi

[\rcFSÕCS pessoais do Administrador. bem corno deve restar clara a demonstração de vantagem d;] decisão e.dQ in)qt:pose

L Eslleçificação dU Dbie!!! Z SÇL êdg!!iddQ.p€1a

dezançen:cn@!tlE!!stuçãQ.dazaEák! ÇQluile!!!iva), o que contraria tainbéríi referido diplnlna legal, confórrne
se②tir transcrito

l,t:i 8.666/1993

Art. 3o A licitação destitta-se a garantir Q observância do princípio cotlstituciotlcllda $satlotTiia, a seieção da lJlol)festa t tais
vurttalosa l)arü a adntinisttação e a pro?noção do desenvolvimento nacionalsustentávet e será processada e .julgtlda etn estria:a
conforillidade com os princípios básicos da }egu]idade, da it?lpessciu]idade, da nlora]ídade, da igua]daí]e, (]a publicidade. do
pto})idade admillistrat,iva, da vi?lculüção uo itlstrun?enl.o convocaürio, do julgamctlto objetivo e dos qtle lhes são correlatos.
$ 1e É vedado aos anel\tes públicos:
1- admitir pi'evei':. incluir ou tolet'ai', nos fitos de convocação, cláusulas ou cottdições que coltlpi'olltetam, I'estrinjaltt ou
fi-ustl'em o seu caláter competitivo e estai)cieçat7\ preferências ot} distinções elTI lazão du t aturalidade, da se{ e ou domicílio
dos }icitantes ou de qualq\ier ouü'a circunstância iml)ertinente otlirrelevatite pura o es})ecÍjico o})feto do cot\trato;" tGr\fawxos}

\rt. 15. As coillpras. semllre qtle possível, deverão.
1 - atender ao princípio da padronização, que itllpotlha contpatibilidcide de especificações técllica.
observadas, ciuclndn jor o caso, as condições de maltutel\ção, assistência técnica.ie gclral tfa oferecidas,

$ 7e. Nas corTlpras deverão ser ol)servidos, ciillda.
r - as$tleaiJlçaçêasaut!!eLadaJzgln a ser adquirido SEM indicação de marca;" tC\rtfaü\ns\

e de desert\pena

O art. 7Q, $ 5g, da Lci 8.666/93 estabelece que "F vedada a realização de licitação cujo ob/efo ínc/un ber s e
erviços sem simiiaridüde ou de marcos. taractet-ísticas e especificações exclusivas, salvo lias casos elTt quc jol
tecnicatnente justificável, ou ainda quando o JorllecitllellLo de tais tlateriais e serpíços for Jeito sob o reginlf: {je
admínf.çtração corlrratada, previsto e dfscrímfriado no afo corlvncütórfo ". (Gri faríios)

Ollserva-se que a Lei 8.666/93 veda, [erminajltenlente, exigência que exc]ua, proíba nu priorize a })ai'ticipação
cie determinadas concorl'entes.

A licitação é o instituto criado para qualquer tipo dc aquisição da Administração Pública, seja cla Federal.
Estadual ou Municipal. Sendo assim, eja tcln que ad(]uirir do fornecedor que oferece mc]hor qua]i(Jade c lucrar pí'eço
Ímelhol' vantagem), sendo quc a especificação do item l dos Lotes 49 e 50 do Anexo l do edital é incoerente, irt azoável
e dcsproporciona[, ferindo, claramente, a finalidade maior de aquisição da Adn)inistração através (]a mo(]a]idade de
pregão eletrânico, que é a molha' vantagem na aquisição dc bens comuns.

Desta forma, en] atendimento ao princípio da legalidade, lorteador dos ceitarnes licitatói'ios, c;ll)e à
Admillistração ater-se aos limites da legislação ein vigor, estar(!o veiculada a ela e devendo ot)t'(lecê-la quando da
elaboração de editais.

//} casta. tal)lbéíTI Foram vío]ados o princípio da i'azoabi]ida(]e e propor'cionajidade, o quc iíTll)c(le a Administração
Pública obtenha realmente a melhor proposta amais vilntajosa).

Conforme demonstrado, aEdilalsD .AQ DE MARCA. gll!!glglnl!!:glneQ,acstrjDgeE

A igualdade ]la licitação significa que todos os interessados em contratar' colll a Administração Pública devem
competir em igualdade de condições, sem que a nenhunlofereça vantagem não extensiviiao outro. Este T)tincípio. scm
dúvida alguma, está intitllatllente ligado ao da impessoillida(te.

Com relação à razoabilidade, este princípio é urna dirctriz de senso comum ou, mais exataillcnte, de l)om-scilso.
aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário na medida que as exigências formais, (]ue decorrem do
princípio da legalidade, tendem a reforçar o texto das normas. Enuncia-se, com este princípio, quc a AdiTlirtist rilção, ao
atear no exercício de discricionaiiedade, terá que obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista taciotlal, enl
sintonia cam o senso normal de pesar)as ecluilibradas e respeitosas das tinalida#lcs que presidiram a outorga da
competência exercida. .Ü'



No1)I'e Pí'egoeiro, no momento em que o ol)feto restringe e direciona a licitação pai'a um produto colll
indicação de marca cuja exigência restritiva é carente de especificidade técnica. o órgão licitantc estará
dquiri1ldo urn produto que tende a scr muito nli!!s..aJilc!:esa aos cofres públicos, tendo cm vista (]ue não haverá dispa.tta
no certame, afrontando, ]itera]mente, os princípios basilares dos processos ]icitatórios: legalidade e isononlia

Convém temi)rar que, atualn\ente, existem vários produtos no mercado co]]] esT)ecificidade técnic;] aproximada
queda exigida imotivadattienLe, p!.Cyi$!í!.p;!!u !!.!tel11.l..dQS..L{)nes 49
e 5Qxe!!:arlüde, ou seja, essa Prefeitura. ao incluir INDICAÇÃO DE MARCA que direciona a uma determinada mai'c
além de ser uma flagrante ilegalidade, está se limitando cm conhecer outras marcas (lue })odes'ão sul)rir suas
necessidades e, principalmente. mais vantajosas (melhor relação custo-benefício e Hienas onerosas).

Para que o instrumento convocatória permita a participação dc Quer'os fornecedores. hz-se newssário proceder
à adequ;lção do objeto ]icitado às substâncias/princípios ativos do Í)reduto ]icitado de mo(]o a permiti.r.:a$á.$itippção
de demais fabricantes c, com efeito, obter' a proposta cconomicanacntc mais vantajosa para a AdrTlinisrtação (art. #:l$i
8.666/9:{)

A Administração deveria definir apenas caractei'ÍsLicüs essenciais dn produto, sem airecionaAiõnta oã imlw)siçãp
de condições restritivas à competitividade

E, no caso em tela, a forma em que o edital fbi clat)arado afronta o })rir\copio da igualdade, poi;'àfavés cla
oclusão de critérios/especificações que somente são atendidas poi' um único produto. f)rivilegia um licitailte
dctriin evito dos demais.

Atente-se ao fato de que qua]quet' t'estrição em relação ao objcto da ]icitação (leve tei' como fundamento t'azões
aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamar l por tal exigência de forma irrelTletliável. Sem tal
justificativa a restrição deve ser tomada por ilegal (art. 3g, $ 1g. 1. Lei 8.666/93).

Inclusive, são por estas razões que, no intuito de coibia' ABUSOS NA DISCRICIONARIEDADE dos agentes
públicos. o le#slador pátrio fez coi]star, ni] bojo da lci licitaLÓria, mais precisêimente, no art. 3e, $ 1g, cla Lci 8.666/93.
alhures transcl'ito

A Leí de Licitações e Contratos (Lei ng 8.666/93) foi elaborada e instituída com o intuito) precípuo dc provei' à
Adlnínistração Pública a prestação de serviços e o fornccimetlto de bens dentro da melhor relação custo-benefício.

Por certo que, a licitação, como procedimento administrativo que é. visa a atingia' uílla (dupla finalidade
conforme proclama a lei dc licitações e contratos em scu art. 3e. Volta-sc, como nesta norma sc estar)elece, a
selecionar a proposta que se apresente como a mais vantajosa para a futura contraUçâo, buscando, no
entanto, preservar condições que não se constituam em infundado e desnecessário impeditnento à livre
competição.

Desta lição não destoa o ilustre MARÇAL JUSTEN

Os dispositivos restantes, anel'ca da licitação, desdobt'am os prittcípios do ai't. 3e, que funciona coltio noi'leader
do trabalho hermenêutica e de aplicação da Lei das licitações. Nenhunta solução, enl caso algtitn, será
sustentável quando colidalte com o at't. 3e. Havendo dúvida sobre o caminho Q adorar ou Q opção a pi'efet'ir, o
intéi'pt'ete dever'á recorrer a esse dispositivo.
Dentre diversas soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art. 3ç"l (il
'Comentários à Lei dc Licitações e Contratos Admínisü'ativos'l Ed. [)ialética. 54 edição. f]s. 54) (GTifaiítosl)

espeçi111çaçãtdireçjonada4 ui114ieferida marca, tendo en] vista (lue, além dos prejuízos advindos da limitação
injustificada do número de concorrentes, ta] medida ainda importaria eln uma inexorável ruptura com princípios
ancilares do sistema concorrencial.

Por fim, preciosa é a colaboração da doutrina de (;eira Araújo, em sua obra "Licitações e Contratos Púb]icos'] E(]
Livro Técnico, 2001, pág. 47, quem assim leciona cm consonância absoluta com a tese propugnado.

E absolutamente itega! o edital que descreve com detalhes a objeto da licitação, fazendo com que apellas uma
marca possa atender o pedido-. Talcotldição compromete, vesti'iltge ou frustt'a Q caráter competitivo cio }lt'oced } \e t
licftatório,J'erindo, assim, n disposto no incisa 1, $ 1ç do art. 3e. da Lei ng 8. 666/93." tG,r\famcls)

Dcsraca-se, dcsEarre. a icccnre jurisprudência o Tribunalde Conta 1,] Urtiào cm caso anúlo$n ,lt) presente

4 [...} !Tlobscrvância ao disposto no incisa í dQ $ 7g do art. 15 e $ 5g do art. 7g da Lei a.óóó/!g93. ou seja!, íllclictiçãu [íe

marca no objetivo da !icitaçào, jó jogam em diversas oportunidades apreciados por este Tt-illunal que, f-.] já deliberou



entido de que a it\dilação de marca como parâmetro de quu idade pode ser adtuitidtlpat-a Jacilital Q descrição do ol)feto

ç9/0Õ-R Ac-z40ó-49/0õ-p).
5. Cabe, ainda, l-essalvar que esta Corte jó delibet-ou no setttido de que, na hipótese de a ei\cidade se ygt.gbdgqda «

exigêtlcta de marca, flor ntaior que seja sua clceituçõo no met'cada, ante tivedação constante do {tlciso Ido $ 7e do at't. 15 f
do i)lcÍso Ido art. 25 du Lei Licitatót'ia (decisão 130/2002-TCU-Plet2ário e acórdão 1437/2004-TCU-Ja Câtttara).
6. Evidcntetnente que Q imposição de dotei'itlinada mal-ca nas aquisições prolnovidus llela Adtninistt'ação deve

2300-46/07-P Sessão: 3]/10/07 Grupo: } Classe: Vll Relator: Ministro Walto? Alolcar Rodtigues - tÍISCAbiZAÇAO
aEpxxsrx7nÇZOy (Destacamos)

.grlratnos)

Assim, acompanhando a posição do Tribunal dc Contas da IJnião, não há porque manter
edital, vez que não há qualquer razão técnica que a tespalde.

⑩ rição cor)lida erp
3 U S ..

Vejamos como o mestre Hely Lopes Meirelles trata a questão em sua obra l.icitação e Contrato AMíül$iátÍvol

O que o prit\copio da igualdade entre os {icitantes veda ou o julgalTlento Jaccioso que tiesígttala
os iguais ou igua]c{ os desiguais, Favorecendo a uns e pre)t](]icanclo c] outtns, ÇQmgê!!çig&..jEúteis llt!!!!..g..$gEl!!çQ

Isto posto, não pode todo o ato licitatório ter sua eficácia fi'ustrada por uma clesneccssária exigência que é
meramente restritiva e não apresenta nenhum benefício adiciona], fazclldo com que tão respeita(]a empresa i)ão
possa participar da presente licitação.

C) saudoso Prof. HKix LopES MKIKKLLKS, em sua obra "I.icitação e Contrato Administrativo': leciona que

E nu o Q edital ontisso ou errónea en} potttos essenciais, ou que conter]hc] contlições disco'itninatótios o!{ preferêtlcicls, que
afastetn detertninados ittteressados efavoreçam outros." tg\-ift} nosso)

RAUL AKmANno MENOKS, estudioso da matéria, ell} sua obra "Comentários ao EsLu(]o das l,icitaçõcs c Conta.ltos
Administrativos'; Ed. Revista dos Tribunais, às ns.18, (quando comenta o art. 3g da Lci 8.666/93, assim se manifesta

Os {)leigos ie lldestacanlo coráter competitivo da licitação, vedmldo que qualquer agente do rodei Ptlblico crie clát sulcos
ou condições qLte venhalti CQnlprclu ater. restringir ou frustrar o pracedimerlto
Os velhos cot?lpronleter, restringir ou .Fusttar têm siga\i.filados diferentes, ll\us são três núcleos altet'ltatfvos à
con$gEnação de cutlduta ilícita. que, além das itiftações político administrativas. podertl ensejar a real)Oftsahilidade pelo
crime da art. 319 do Código Penal.

Note-se que a manutenção do presente edital cat'acteriza violação dos princípios da [,ega]idadc, da
Impesso;llidade e da lguajdade. aqui aplicáveis put' força de expr'essa previsão legal no art. 3g da Lei B.6fl6/93
maculando de vício de nulidade o presente processo licitatório.

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Ocorre que, para a oferta em disputa dc pl'oduto relativo ao desci'itivo do item
do edital sob apreço, a Impugnante toga os seguintes esclarecimentos:

1" dos Lotes 49 c 50 do Anexo

Qualserá a quantid;)de de glicosímetros serão solicitados l)eln órgão por tiras? Pois, o idealé que 1) órgão solicite
lm volutne proporcional de glicosímetros para a quantidade dc tii'as a serem solicitadas. Exemplo: Pat'a cada 2.500
[í['as. será disponibilizado ] (un]) aparelho g]icosímetro.

Com este esclarecimento e a possívelinodificaçâo do edital tornará mais eficaz. para os participantes. lazão pela
qualaguarda parecer favorável quanto à adequação e à composição do materialvisando a não ocorrência de eml)braços
quando da abertura do certame, possibilitar]do ;] mílis ampla participação para os itens e. com efeito, possibilitará um
melhor preço para a Administração, o que rcflctc a melhor ut ilização dos recursos públicos.

Seguindo ;ls justificativas aqui arguidas, a Impugnante assevera que sua intenção é tc«iMr o }lrocesso mais claro e
eficaz, respeitando a todos os pt'incípios jurídicos e mantendo a dualidade anel'ca dos pt'odtiíos ;ldqtiiridos, recordando
n que a Lei de Licitações 8.6fi6/93, em seu art. 3a. tlispõe



A Licitação destina-se Q garantir Q observâttcia do princípio constitucional da isotlotlia e a SE!.EC!(}N4B..A
JQS4 !?ARDA AI)MINISTRAC&} e set'á processada e julgada ent estrita conforntidade coito

os pt'ittcípios básicos da LEGALIDAI)E, DA IMPESSOALIDAI)E, DA MORALIDAI)E, DA IGUALDADE, DA P{JBI,ICIDADE,
DA PROBIDADE ADMINISTItATIVA, DA VINCtILAÇÂO AO INSTRtJMENTO CONVOCATÓRIA, 11q JULGAM!!N.!.O

l)jante do exposto, roga a Impugnante que esse douto Pt'egoeiro se digne de prestar os esclarece.bentas.;:ãCip.
ent:aguados acerca do item "l" dos Lotes 49 e 50 do Anexo l do edital sob apreço.

DO PEDIOO DE IMPUGNAÇÃO

Em face de todo o exposto, a Impugnante requer (lue VSa. se digne de julgar PROCEDENTE .a..l#eÉeílte
impugnação, para fins de determinar a exclusão da exigência da marci] "On Call Plus" para o item l dos Lotes 49 e 50 (to
Anexo 1, a qual direciona o edital para a referida marca, Dãcltrâz qualquer vantagem ao erário ou aos pacientes, frustra
competição justa e ofende a legislação de regência, possibilitando (]ue os pt'odutos possaítl $er ad(luiridos cm legal
concorrência, ampla e irrestrita, tudo isto em prol di) própria Administração. illém da seleção e ol)tenção da proposta
mais vantajosa Ctnelhor relação custo-benefício)

Sucessivamente, a Impugnant-e requer quc V Sa. se digne de julgam' PROCEDENTE
fins de determinar a reÍ)ublicação do Editalde I'regão Elctrõnico sob apreço.

presente impugnação, para

Sucessivamente, requer que VSa. se digne de resolver acerca da })regente impugnação antes do início das
disputas, e, caso o lapso temporal não seja suficient:e para o processattiento desta impugnação, I'equer a suspensão (1{)
presente feito até o trânsito em julgado desta impugnação.

Caso este douto Prcgoeit'o e/nu sua Cota)issão er)tenda pela manutenção da decisão. requci' quc a presente
impugnação, em conjunto coillo edital, seja remetida imediatamente à Autoridade Superior para análise e julgamento

Nesses termos.
pede deferimento

Atencíosamente

Licitação

icita@sellene.coito
55 (85} 4005.444'1

Cel.: +55 (B5} 9.8147.2544

SELLENE COM. E REP. LTDA. - Desde 1977
Rua Jogo Can'alt:o. 205 - Aldeola
Fa,llilcza - Ceará

4Ü-140

3 anexos

E3 21 10 a6 - Impus PE 20-2021.pdr' 225K

+'\ CONTRATO SOCIAL 28 AIJ - SELLENE 26.07.2022.pdf
LU 4419K

+) PROCURAÇÃO DANIELLE BALREIRA 04.06.2022.pdf
' 1431K
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PROCURAÇÃO
.Ê

Por intermédio deste irlstrumento particular de procura(
REPRESENTAÇÕES LTDA, Empresa estabelecida na Rua. Jogo
Capital, inscrita no CNPJ. Sob o n' 05.329.222/0001-76, neste ato Rel
EVENILDE LUSTOSA DA COSTA MARTINS, brasileiro, casado.
1.313.483 - SSP - CE e CPF no. 243.371.103-72, nomeia e constiti
Sra. DANIELLE BALRElfqA FONTENELLE. brasileira, casada. natural
do RG. n',200.840.3726-6 SSP -- CE, CPF no. 408.439.633-87 ,re
Eduardo Garcia, 888 apto 1402 Aldeola - FORTALEZA - CE - CEP

io. SELLENE COMERCIO E
)arvalho. 205 Aldeota nesta
rebentado pelo díⓕtar ROSÉ
empresário. portador do RG
i seu bastante procurador a
de Fortaleza - CE, portadora
.idente e domiciliado à Rua
lO.15a-10a . Fortaleza - CE:
com totais poderes para
iaF propostas, contratos e
Iditívos e fazer tudo mais que
presente procuração validade

"d

>z
concedendo poderes específicos para
entregar envelopes de habilitação e prop(
declarações, aferir lances verbais, interpor re!
for necessário para o bom e fielcumprímento
de 12 (doze) Meses, a contar desta data.

representa-lo
Kde

em
preços,

licitações
asse

leste
:urso: assinar Afãs e

}to tento a
onb
.J 'D rl

Fortaleza, 04 de Junho de 2021

SELiXNEI
JOSÉ EVEI

RG 1.313.483+ S$1
IARTINS - DIRETOi
243.371.10&72

b-
z 'õ

O LU

<
a a-R:

Sellene Cona. e Reo. LHa
Rua Jogo Caralho. 205 Aldeola

CEP. 601aG-140 -- Fçxta;e=e - Cea,
IJ: 05.329.222jnaG1-76 -- CGF: 06814w4a-9

(85) 4ceS.44sc - rax: IBS} 4005.448s
LU
a.

Lama

.;..,:.; :,,:.,.:Fos dados do ato enl; t)tlps://selodlgitaltlpb.lus.br ou Consulte Q Documento em: https:./i'azevedobasto!

W{ $::HmK=:='"'' ⑩ ã
Cartório Azevêdo Bastas

lnsldente EpJtàelo pe&soõ . 1145.1

B31 3244-S404 - cantado(!azevedabõsto$.]10t.
https:lfBzüvedobntos.not.br @.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 18B8

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOGO
PESSOA

Av. Epitáfio Pessoa, 1145 Bairro dos Estadas 58030-00, Jogo Pessoa PB
Te1.: (83) 3244-54D4 / Fax: (83) 3244-5484

http ://www. azevedo bastou .not .b r
E-mail: carlorio@azovcdobastos.not.br

:':::' ;Ü
DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de lçliranda C
com atribuição de autenticar e reconh

walcanti. Oficialdo Primeiro Registro Civilde Nascimentos e Óbitos e Privativo de Cas
cer firmas da Comarca de Jogo Pessoa Capitaldo Estado da Paraíba, em virtude de L

mento:
etc

Interdições e Tutelas

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os fitos oriundos da atividade Notariale Regístralno Estado da Paraiba
nstituido pela da Lei N' lO.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digitalde Fiscalização Extrajudicialem todos os fitos d
las e registro. composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-XIX2) e dessa forma, cada autenticaçâo processada pela mass

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunalde Justiça do Estado da Paraíba, endereç
h ups://corregedoria.tj pb .jus .br/se }o-digita

tenticação digitaldo documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SELLENE COMERCIO E REPRESENTACOES
LIDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SELLENE
COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA a responsabilidade. única e exclusiva. pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório

Nesse sentido, declaro qi
regulamentou o artigo 3
digitalização dos docume

3 a SELLENE COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA assumiu, nos termos do artigo 8'. $1 '. do Decreto
nciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidad-
tos físicos. garantindo perante este Cartório e terceiros. a sua autoria e integridade

l0.278/2020. qu
pelo processo d

acordo com o disposto no artigo 2'-A, $7', da Lei Federaln' 12.682/2012
Autentlcação Digital' ou n8 referida sequência, poderá ser reproduzido em pape

) docur
}u em q

ito em anexo. identificado indivtdualmel
quer outro meio físico.

em cada Código dc

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 07/06/2021 14:45:12 chora local) através do sistema de autcnticação digitaldo Cartório Azevêdo pastos, de a(nrd
com o Art. lo. 10o e seus $$ 1o e 2o da MP 2200/2001. como também, o documento eletrõnico autenticado contcndo o Certificado Digitaldo Ittular d
Cartório Azevêdo Bastou, poderá ser solicitado diretamente 8 empresa SELLENE CON4ERCIQ E REPRESENTACOES LTDA ou ao Cartório pelo endereç
de e-mailautenticaÚêazevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe
Código de Autenticação Digital

'Código de Autenticação Digital: 94660706213798778222-1
Legislações Vigentes: Lei Federaln' 8.935/94, Lei Federal n' l0.406/2D02
8.721/2008. Lei Estâdualno lO.132/2013. Provimento CGJ N' 003/2014 e Prc

Esta Declaração é valida por tempo indetei inado e está disponivelpara consulta ;se site

h.cedida Provir
-isento CNJ N

ia n' 2200/2001. Lci Fcdera
100/2020

13.105/2015. Lei Estadua

O referido é verdade. dou íé

CHAVE DIGITAL

u\J005bld734 fd94 í057 f2d69fe6bc05b73e6218aaf567efd94638bb2ca 3cOe31 5410cc013130bb3c4a 13ba9580aefac13386elí165985e9e0 ff4 8371718d78e2dl
17dca133c64bf78a4b7696dd00718g

ICP
Brasil





SELLENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
28 ALTERAÇÃO GON'ÊRA{UAE.
CNPJ: 05.329.222/00G1-76

NIRE: 23200008471

.,4

\.

0

/

JOSÉ EVENILDE BENEVIDES MARTINS, brasileiro. naturalde Mombaça-CE, nascido em t2.10.1939.
casado em comunhão totalde bens, empresário. RG 187.330-SSP-CE, CPF OO1.659.803-20. residente
e domiciliado à Rua Tibúrcio Cavalcante. 600. apto. 14aO. bairro Aldeota, CEP 60.125-100 - Fortaleza.
Ceará ear

-;

LUCIA MARCA LUSTOSA DA COSTA MARFINS. brasileira. naturalde Fortaleza-CE. nascida em
18.07.1939, casada em comunhão total de bens, empresária, RG 90002162925-SSP-CE. CPF
001.747.183-49, residente e domicitiada à Rua Tlbúrcio Cavalcante, 600, apto. 1400, bairro Aldeota
CEP 60.125-100-Fortaleza-Ceará

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FILIAIS, OBJETO E PRAZO

Cláusula Primeira; A sociedade gira sob a denominação social de "SELLENE COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA." e usará como nome de fantasia SELLENE MEDICAMENTOS, para seu
estabelecimento. N o Z

E c> o
Cláusula Segtmda: A sociedade tem sua sede à Rua Jogo Carvalho. 205. Bairro Aldeota. CEP 60140-
140. Fortaleza-Ceará. ficando eleito o foro desta comarca para qualquer ação fundada no presente
contrato.

Parágrafo Unlco: A sociedade poderá abrir e fechar filiais. sucursais. agências, depósitos e
escritórios em qualquer parte do território nacional, com ou sem capitais autónomos para os
devidos fins

Cláusula Terceira: O Dueto social él comércio atacadista de drogas; medicamentos em st.i8s
embalagens originais; insumos farmacêuticosl correlatosl nutricionais: produtos químico-farmacêuticos
(medicamentos); produtos e equipamentos médico-hospitalares: produtos de higiene e limpeza; para
fins diagnósticos; para fins terapêuticos: cosméticos; veterínáriosl para correção estética: artigos de
toucador; de uso infantil; dietéticos; ótícosl odontológícos e equipamentos médicos; máquinas
aparelhos e equipamentos de medição. pesagem. precisão e segurança; prestação de serviços de
ntermediação de negócios (representação comercial). assim como também, comércio varejísta de
produtos químico-farmacêutico (medicamentos)l correlatos; nutriclonaisl alimentosl equipamentos
médico hospitalares; produtos de higiene e limpeza; para fins diagnósticos: para fins terapêuticos
cosméticos; para coríeçáo estéticalartigos de toucador; de usa infantil; dietéticos; éticos: odontológicos
e equipamentos médicosl maquinas. aparelhos e equipamentos de medição, pesagem, precisão e
segurança; comercio e serviços para diabéticos; sewiços de podologia, massoterapia e procedimentos
estéticosl cafeteria (CNAE 5611-2/03); atividades de ensino (CNAE 8599-6) e outras atividades de
recreação e lazer (CNAE 9329-8/99>.

LJ -=

Q. a. -

A SOCIEDADE POSSUIFILIAIS
08

FILIAL 1- Estabelecida à Rua Jogo Carvalho. n' 195. CEP 60140-140. bairro Aldeola. Fortaleza-Ceaiá.
que iniciou suas ativldades em 15.11.2000, CNPJ 05.329.222/0003-38. CGF 06.303.788-2, tenda como
nome de fantasia "SELLENE FARMÁCIA" NIRE 2390029047-1

FILIAL ll - Estabelecida à Avenida Ruí garbosa. 1253. bairro Aldeola. CEP 60115-220. Fortaleza-
Ceará, iniciou suas atívídades em l0.03.2005. CNPJ 05.329.222/0004-19. CGF 06.388.234-5. tendo
como nome de fantasia "SELLENE MEGADIET", NIRE 2390034141-5

F-

DEPOSITO FECHADO: Estabelecido a Rua CoronelCorreia. n'
61603-005. Caucaia-Ceará. Iniciou suas atividades em 30
05.329.222/0005-08, CGF 06.388.283-3, MIRE 239a042256-3

45, bairro Parque Soledade, CEIP:
de Setembro de 2009. CNPJ

<

pag 2/fi

'' LIJ

③
'Ê

④

s do ato en: https://seladiyitul.tjpb.lus,br ou Consulte Q [)clcumBDto erlt;

g Autenticação DigitalC6diga: 94662607217061998904-2
Õ Data: 26/07/2021 12:12:10
E Valor Totaldo Ato: R$ 4,66
$ Selo Digital.Tipo Normal C;::ALV1607&nwKX;

87evedob
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Cartório Azevêdo Bastas
Av. Prpsldcok Epitácia Pe üaü

13) 3244.S404 . cnrtorlo©8z8v8dobastoB.not.l
https:IJazev doba8108.nat.br
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SELLENE COMÉRCIO E REPRESENTnÇO
28' ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 05.329.222/0001-76

NIRE: 23200008471

:S LTDA
0

FILIAL 111 - Estabelecida à Avenida Rui garbosa. 1253, loja C, bairro Aldeota. CEP 60115-220.
Fortaleza-Ceará, iniciou suas atividades em 20 de Agosto de 2010, tendo como nome de fantasia
SELLENE DELIVERY" CNPJ 05.329.222/0006-80. CGF 06.410.716-7. NIRE 23900441084

FILIAL IV -- Estabelecida à Avenida Santos Dumont, n' 5753, MUC 03. piso Térreo, Complexo São
Mateus, CEP 60190-800, bairro Papicu, Fortaleza-Cearâ, iniciando suas atívidades em lO.05.2011
tenda coma nome de fantasia "SELLENE MEGADIET" CNPJ 05.329.222/0007-61. CGF 06.566.481-7
NIRE 2390046238-7.

FILIAL V - Estabelecida a Avenida Dom Luiz. n' 1233, loja 08, edifício Harmony MedicalCenter, bairro
Meiroles. CEP 60160-230. bairro Meireles. Fortaleza-Ceará. iniciou suas atividades em IO.11.2011
tenda como nome de fantasia "SELLENE HARMONY" CNPJ 05.32g.222/0008-42. CGF C16.382.869-3,
NIRE 23900473754

g

FILIAL Vl-- Estabelecida a Avenida Washington Sobres. n' 85. Piso Superior. lojas 745/747. Shopping
Center lguatemi, bairro Edson Queiroz. CEP 60811-900. Fortaleza-Ceará. tendo como nome de
fantasia "SELLENE MEGADIET" CNPJ 05.329.222/0009-23, MIRE 2390055227-1

O objeto da Filíallt é, comércio varejista de produtos nutricionais; alimentoslequipamentos médico
hospitalares: produtos de higiene e limpeza: para fins diagnósticosl para fins terapêuticos; cosméticos
para cora"eção estéticas artigos de toucadorl de uso infantill diotéticosl óticosl odontológicos e
equipamentos médicosl máquinas. aparelhos e equipamentos de medição, pesagem. precisão e
segurançalcomércio e serviços para diabéticos; serviços de podologia. massoterapia e procedimentos
estéticosl cafeteria (CNAE 5611-2/03); atividades do ensino {CNAE 8599-6) e outras atívidades de
recreação e lazer (CNAE 9329-8/99}.

OBJETOS SOCIAIS DAS FILIAIS

O objeta da FiliallV é, comércio varejista de produtos nutricionais; alimentos
hospitalaresl produtos de higiene Q limpeza: para fins diagnósticos= para fins terapêuticos

dietéticosl óticos e

equipamentos médico
cosméticosl

para corroção estétícal artigos de toucadorl de
equipamentos médicos; máquinas, aparelhos e equipamentos de
seguranças comércio e serviços para diabéticosl serviços de podologia.
e stéticos .

uso infantil
<

LJ Q

o '8o&

medição. pesagem.
massoterapia e procedimentos

odontológicos
precisão e

Cláusula Quarta: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, e iniciou suas atividades em 12
de Janeiro do 1977. (Art. 997. 11. CC/2002)

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Quinta: O capitalsocialé de R$ 1.000.000.00 (hum milhão de reais}. dividido em 1.000.000
(hum milhão) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e
Integralízadas em moeda corrente do País. distribuídas entre os sócios na seguinte proporção kart
1.055, CC/2002)

:'C) c
CL a.

EO
ãz

l Lúcia Marca Lustosa da Costa Marfins

TOTAL

Sócio Qtd. Cotas de R$ 1,00 l

920.000

Partic.%

92%

T

t
R$

920.000.00

80.000.00

l.ooo.ooo,oo

Jasé Evenilde Benevides Marfins
zi

80.000 l 8%

1.000.000 1 100%
J

Parágrafo União: A responsabilidade de cada sócia é restrita a $ua quota de capital.
respondem solidaãamente pela integralização do capital social. nos termos do aR.
CÇe002

porém
1.052 .

(

c 'a

DA ADNllNl$TRAÇÃO DA SOCIEDADE E REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS

28' Aditivo Scllet\e Cota. Rep. Ltd:

⑥
?061998904 co UJ

Z EL

③
dados d

Autontlcação DigitalC6dtga: 9466260721706't998904-3
Data: 26/07/2021 {2:12;'10
Velar Tataldo Ato: R$ 4,66
Selo DlgltaITípo Not'mala: ALV16075 IMK4;

httpsJ/selodigltal.tlpb.ius.br ou Cansulto o OoCI

.%
Cartório Azevêdo Bastas

8 Bairro do$ Estado. Ja#o Pnsoo o PI

.t)r.'docui b.p946(}2(;0'

.M. .... : $$



#'
SELLENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

28' ALTERAÇÃO c.ONtnATUAL
CNPJ: 05.329.222/00G1-76

NIRE: 23200008471
''h..

Cláusula Sexta: A administração da sociedade gera exercida pelo sócio JOSE EVENILDE
BENEVIDES MARTINS, já qualificado, cumprindo-ihe a realização de todos os aros, transações e
operações referentes ao objeto. social.

Parágrafo Primeiro -- Oes> administrador(es) poderá(ão) receber 'pró-labora' mensalmente
fixado em reunião pelos sócios. Seus mandatos serão por prazo indeterminado e independerá
de caução.
Parágrafo Segundo - É vedado ao(s) administrador(es) fazer(em) usa da empresa na dação
de garantia. fiança. avalou qualquer outro título em seu favor ou em favor de terceiro. ou em
negócios estranhos ao objetivo social. os quais se executados. serão nulos de pleno direito e
não obrigarão a sociedade.

Z

C
ZJ

Parágrafo Terceiro - O(s) administradores responde(m) solidariamente perante a sociedade e
aos terceiros prejudicados por culpa do desemper\ho de suas funções.

Parágrafo Quarto - O(s) administrador(es) poderá(ão), isoladamente, praticar todos os aios
necessários aa desenvolvimento da sociedade. abrir e encerrar contas bancárias. entitir
cheques. solicitar talonários. emitir futuras. dar quitações. alienar bens móveis e imóveis, enfim.
tudo que se fizer necessária ao bom desempenho dos negócios da sociedade.

Parágrafo Quinto - O(s) administrador(es) poderá(ão> nomear procuradores "ad judÍcla' ou 'ad
negotia" em nome da sociedade. devendo o instrumento especificar os respectivos poderes e
prazos de validade.
Parágrafo Sexto - Ocorrendo o previsto no parágrafo anterior. os demais sócios deverão ser
informados. por escrito. da existência da referida procuração. bem como dos poderes por ela
outorgados.

EI

zd

Cláusula Sétima: Nenhum quotista poderá ceder, transferir ou onerar. a qualquer título. suas quotas.
antes de afertá-las aos demais quotistas, que terão preferência para a aquisição das mesmas, por seu
respectivo valor, determinado de acordo com o último balanço patrimonial. na proporção do capitalque
cada um possua. A avaliação das quotas poderá ser feita por critérios baseados em valer de mercado
obtido pela avaliação de especialista indicado pelos demais quotlstas. ficando o ónus da contratação às
custas do quotista que deseje ceder, transferir. alienar ou onerar. a qualquer titulo. suas quotas.

< '5

Parágrafo Primeiro - Qualquer quotista que pretender ceder. transferir. alienar ou onerar a
qualquer título suas quotas, deverá comunicar sua intenção aos demais sócios. por escrito.
com aviso prévio de 30(trinta) dias, contendo todas as condições da oferta.

E

Parágrafo Segundo - Decorridos os 30(trinta) dias. se alga.im quotísta não exercer a opção a
ele assegurada da acordo com o presente, as quotas que ele poderia ter comprado serão
oferecidas aos quotístas remanescentes. que terão 05(cinco) dias, a partir da data da
espectiva comunicação. para exercer a opção ou renuncia da mesma.

CL Q..
Z co
EORZ

oO

Parágrafo Terceiro - Cumpridos os prazos e condições fixadas acima. as quotas
remanescentes poderão ser alienadas a terceiros interessados, nas mesmas condições de
oferta citada no parágrafo primeiro. Na eventualidade da alienação nào se concluir e se o
afertante desejar dispor das quotas com condições diferentes daquelas origírlalmente
Informadas, o procedimento indicado nos parágrafos anteriores deverá ser novamente
observado. e assim sucessivamente até que todas as quotas sejam vendidas. cedidas ou
transferidas em conformidade com a intenção do titular.

Parágrafo Quarto -- Toda e qualquer venda. cessão. oneraçáo ou transferência de quotas que
for realizada sem a observância aa disposto nesta cláusula será considerada nula de pleno
direito e sem qualqt.ter efeito.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTAS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO ANIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS
PESSOA

NTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOGO

A Epitáfio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joái
Tel.: (83} 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http ://wvbrw.azevedobastos.n ot.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oftcialdo Primeira Registro Civilde Nascimentos e Óbitos e Pri\
com atribuição de autenticar e reconhecer Hlrmas da Comarca de Jogo Pessoa Capitaldo Estado da Paraíba, en

itivo de Casamentos, Interdiçi
virtude de Lei. etc

Tutel

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os fitos oriundos da ativldade Natariale Registralno Estado da Paraiba
nstituído pela da Lei NO 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digitalde Fiscalização Fxtrajudicialem todos os alas de
notas e reglstro. composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-XIX2) e dessa forma. cada autenticação processada pela nossa
Ser«enfia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba. endereça
https: //co rregedoria . tjpb .j us. br/selo-d igital/.

utenticação digitaldo documento faz prova de que, na data e hora em que cla f(
LIDA tinha posse de um documenta com as mesmas características que folar
COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA a responsabilidade, única e exclusiva, pel

realizada. a erlinresa SELLENE COMERCIO E REPRESENTACOES
reproduzidas na cópia autenticada, senda da empresa SELLENE
idoneidade do documento apresentado a este Cartório

Nesse sentido, declaro que a SELLENE COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA assumiu, nos termos do artigo 8', $1'. do Decreto n' l0.278./2020. que
egulamentau o artigo 3', incisa X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros. a sua autoria e integridade.

De acordo
Autenticaçã.

)m o disposto
Digital' ou na

}a artigo 2'-A, $7', da Lei Federaln" 12.682/2012. o documento em anexo. identificada
ferida sequência. poderá ser reproduzido em papelou em qualquer outro meio físico

idivtdualrnente em cada Código d

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 26/07/2021 15:21:54 chora local) através do sistema de autenticação digitaldo Cartório Azevê(
com o Art. lo. 10' e seus $$ 1o e 2' da MP 2200/2001, como também, o documento eletrõnico autenticado contendo o Certlflcad
Cartório Azevêdo Bustos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SELLENE COMERCIO E REPRESENTACC)ES LTDA ou ao (
de e-mailautentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdigital.azevedobast
Código de Autenticação Digital

Bastas. de acordo
Digital do titula
irtórto pelo endereço

.br e informe o

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponívelpara consulta

'Código de Autenticação Digital: 94662607217061998904-1 a 946626072170619989C)4-6
Legislações Vigentes: Lei Federaln' 8.935/94. Lei Federaln' l0.406/2002. Medida Provisória Ro 2200/2001, LeiF
8.721/2008. Lei Estadualn' lO.132/2013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020.

fosso site

13.105.'2015, Lei Esta(!u

O referido é verdade, dou íé
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